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PORTARIA Nº 366/2021

Dispõe sobre atuação do Núcleo de Produtividade Remota.

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a Resolução nº 02/2019 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que instituiu o Comitê Permanente 

de Apoio à Produtividade dos Magistrados para auxiliar o Presidente do TJCE na tomada de decisões estratégicas acerca da 
melhoria da produtividade na prestação jurisdicional do Poder Judiciário do Estado do Ceará;

CONSIDERANDO a necessidade de manter a máxima eficiência na prestação jurisdicional nas comarcas que estão 
passando pelo projeto de modernização do Poder Judiciário;

RESOLVE:
Art. 1º Designar os magistrados abaixo relacionados para atuarem, no período de 1º de março a 30 de abril do corrente ano, 

nas seguintes unidades:

Unidade Judiciária Magistrado

1ª Vara Cível da Comarca de Quixadá
Vara Única Criminal da Comarca de Limoeiro do Norte

Ricardo de Araújo Barreto

2ª Vara Cível de Canindé
Vara Única Criminal da Comarca de Canindé

Saulo Belfort Simões

1ª Vara da Comarca de Acopiara
2ª Vara Cível da Comarca de Quixadá Fernando Antônio Medina de Lucena

1ª Vara Cível da Comarca de Canindé
Vara Única Criminal da Comarca de Quixadá

Juraci de Souza Santos Júnior

1ª Vara Cível da Comarca de Tauá
1ª Vara Cível da Comarca de Iguatu

Renato Belo Vianna Velloso

2ª Vara Cível da Comarca de Tauá
Vara Única Criminal da Comarca de Tauá

Raynes Viana de Vasconcelos

Vara Única Criminal de Comarca de Aracati
1ª Vara Cível da Comarca de Aracati

Wilson de Alencar Aragão

1ª Vara da Comarca de Senador Pompeu
2ª Vara da Comarca de Senador Pompeu
2ª Vara Cível da Comarca de Limoeiro do Norte

Judson Pereira Spindola Júnior

2ª Vara da Comarca de Acopiara
1ª Vara Cível da Comarca de Limoeiro

José Arnaldo dos Santos Soares

2ª Vara Cível da Comarca de Iguatu
2ª Vara Criminal da Comarca de Iguatu

Francisco Marcello Alves Nobre

1ª Vara Criminal da Comarca de Iguatu
2ª Vara Cível da Comarca de Aracati

Giancarlo Antoniazzi Achutti

Parágrafo Único. Os magistrados designados deverão atuar em conjunto com o juiz titular, auxiliar ou em respondência da 
unidade jurisdicional contemplada, observado o disposto no art. 7º, §2º, da Resolução nº 02/2019, do Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará.

Art. 2º. Os servidores do Núcleo de Produtividade Remota auxiliarão as unidades indicadas no art. 1º desta Portaria, 
produzindo expedientes remotamente, conforme orientação de seu Coordenador.

Art. 3º A Secretaria de Tecnologia da Informação deverá providenciar os acessos necessários aos fluxos dos sistemas 
processuais utilizados nas unidades em referência.

Art. 4ºEsta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, aos 25 dias do mês de fevereiro de 2021.

DESEMBARGADOR MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 359/2021
 
Dispõe designação do Juiz de Direito Tony Aluísio Viana Nogueira.

A Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, ao apreciar o Processo 
Administrativo n° 8500040-98.2021.8.06.0035;

RESOLVE designar o Juiz de Direito Tony Aluísio Viana Nogueira, Titular do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca 
de Aracati, para, sem prejuízo de suas funções, responder pela Vara Única da mesma Comarca, durante licença maternidade da 
magistrada Janaina Graciano de Brito.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, 25 de fevereiro de 2021.

Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

PORTARIA Nº 360/2021
 
Dispõe sobre designação do Juiz de Direito José Valdecy Braga de Sousa.

A Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais;


